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MENSAGEM Nº 038, 09 DE JUNHO DE 2026.





Senhor Presidente, Senhores Vereadores:


[bookmark: _Hlk231898458]O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, dispondo das atribuições de seu cargo, com base no art. 45 da Lei Orgânica do Município, disponibiliza para apreciação desta Egrégia Câmara Municipal, Projeto de Lei que “Recepciona as alterações promovidas pela Lei Federal nº 13.913, de 25 de novembro de 2019, na lei federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, para assegurar o direito de permanência de edificações na faixa não edificável contigua às faixas de domínio público de rodovias e para reduzir a extensão dessa no âmbito do Município de Santa Margarida do Sul/RS”





    


LUIZ FELIPE BRENNER MACHADO
Prefeito Municipal


PROJETO DE LEI Nº 038/2026, DE 09 DE JUNHO DE 2026.


Recepciona as alterações promovidas pela Lei Federal nº 13.913, de 25 de novembro de 2019, na lei federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, para assegurar o direito de permanência de edificações na faixa não edificável contigua às faixas de domínio público de rodovias e para reduzir a extensão dessa no âmbito do Município de Santa Margarida do Sul/RS.


O Prefeito Municipal de Santa Margarida do Sul, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, remete à apreciação desta e. Câmara de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1º Esta Lei tem como objetivo de assegurar o cumprimento da Lei nº 13.913, de 25 de novembro de 2019, que dispõe sobre o direito de permanência de edificações na faixa não edificável contígua às faixas de domínio público de rodovias e para possibilitar a redução da extensão dessa faixa não edificável. 

Art. 2º As construções e edificações abrangidas no art. 1º desta Lei, que se enquadram nas especificações abaixo, serão passíveis de regularização, observados os direitos adquiridos e situações consolidadas, desde que construídas: 

I – Ao longo das faixas de domínio público das rodovias, a reserva de faixa não edificável de, no mínimo, 15 (quinze) metros de cada lado fica reduzida para 5 (cinco) metros de cada lado; 

II – Ao longo das águas correntes e dormentes e da faixa de domínio das ferrovias, será obrigatória a reserva de uma faixa não edificável de, no mínimo, 15 (quinze) metros de cada lado. 

§1º As edificações localizadas nas áreas contíguas às faixas de domínio público dos trechos de rodovia que atravessem perímetros urbanos ou áreas urbanizadas passíveis de serem incluídas em perímetro urbano, ficam dispensadas da observância da exigência prevista no inciso I deste artigo, salvo por ato devidamente fundamentado do Município. 

§2º Todos os requerimentos de regularização apresentados com base nesta Lei deverão ser analisados obrigatoriamente, antes de deferimento ou indeferimento, pelo Setor competente da Prefeitura de Santa Margarida do Sul. 

§3º Nas novas edificações a serem implantadas ao longo das faixas de domínio público das rodovias, situadas em áreas urbanas, o afastamento mínimo deverá ser de 5 (cinco) metros de cada lado, salvo posição contrária devidamente fundamentada emitida pelo órgão competente, observadas as normas de segurança viária, ambiental e urbanística aplicáveis.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Gabinete do Prefeito de Santa Margarida do Sul, 09 de junho de 2026.




Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente, 
Senhores Vereadores,

Encaminha-se à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o Projeto de Lei nº 038/2026, que recepciona, no âmbito do Município de Santa Margarida do Sul/RS, as alterações promovidas pela Lei Federal nº 13.913, de 25 de novembro de 2019, na Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979, com a finalidade de disciplinar a faixa não edificável contígua às faixas de domínio público de rodovias, assegurar o direito de permanência de edificações consolidadas e possibilitar a redução da respectiva extensão nos termos autorizados pela legislação federal.

A proposição encontra fundamento na competência municipal para legislar sobre assuntos de interesse local, suplementar a legislação federal no que couber e promover adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, especialmente quando se trata de matéria diretamente vinculada à organização urbana, à regularização de edificações e à segurança jurídica dos munícipes.

A Lei Federal nº 13.913/2019 conferiu aos Municípios a possibilidade de adequar, por lei própria, a extensão da faixa não edificável ao longo das rodovias, permitindo sua redução de 15 metros para até 5 metros em determinadas situações, observadas as normas técnicas, urbanísticas, ambientais e de segurança viária aplicáveis. Assim, o presente Projeto busca apenas internalizar essa autorização federal no ordenamento municipal, permitindo que Santa Margarida do Sul aplique, de forma clara e objetiva, os parâmetros legais vigentes.

A medida também possui relevante alcance social e administrativo, pois permite a análise e eventual regularização de edificações já consolidadas em áreas contíguas às faixas de domínio público de rodovias, evitando insegurança jurídica, prejuízos desproporcionais a proprietários e possuidores de boa-fé e dificuldades administrativas em situações já estabilizadas no tempo, sem afastar a necessária avaliação técnica pelo setor competente da Prefeitura Municipal.

Importante destacar que o Projeto não autoriza regularizações automáticas, indiscriminadas ou contrárias ao interesse público. Pelo contrário, estabelece que todos os requerimentos deverão ser analisados pelo setor competente da Prefeitura, preservando-se a necessidade de verificação técnica, observância das normas de segurança viária, proteção ambiental, planejamento urbano, interesse público e demais exigências legais aplicáveis ao caso concreto.

Dessa forma, a proposição busca compatibilizar a legislação municipal com a legislação federal superveniente, promover segurança jurídica, racionalizar a ocupação urbana e garantir tratamento adequado às edificações situadas em áreas próximas às faixas de domínio público de rodovias, respeitando as peculiaridades locais e a autonomia municipal.

Diante do exposto, considerando a legalidade, a conveniência administrativa e o interesse público envolvido, submete-se o presente Projeto de Lei à apreciação dos Nobres Vereadores, esperando sua regular tramitação e aprovação.

Atenciosamente,



Luiz Felipe Brenner Machado
Prefeito Municipal
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